7 3 .

PODER JUDICIARIO ‘
JUSTICA DO TRABALHOQ i
TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO i

PROC. N2 TST-CC-50.736/92.3

ACORDADO
(Ac. SDI-2818/94)
JLV/adma

LITQ DE__COMPETENCIA DR
IRIBUNAL :
0 fato de haver sido criado novo Regio-
nal com deslocamento da 4&rea em due
situada a Junta gque deu  origem a
decisdo submetida ao crivo do Regional
nio desloca a competéncia deste para
apreciar demanda resciséria | , contra o
acérdac gue proferiu.
Conflito acolhidc para determlnar a
competéncia do Tribunal Regional do
Trabalho da 1* Regiao.

Vistos, relatados e discutidos estes autos de
conflito de Competéncia n® TST-CC-50.736/92.3, em gque & Suscitante
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 17 REGIAO e Suscltado TRIBUNAL
REGIONAL DO TRABAILHO DA 1* REGIAO.

Instituto Esté&ual de Saude Publica, ‘autarguia
vinculada A Secretaria de Saidde do Estado do Espirito Santo,' com sede
em Vitéria, ajuizou, originariamente, perante o egrégio TRT da 1*
Regido, agdo resciséria, com base no art. 485; incisos III; V, VII,
VIII e §§ 1° e 2°¢, do CPC, objetivando desconstituir o v. acérddo
proferido, pela 1* Turma daguele Colegiado (fls. 57/5%), due negou
provimento aos recursos interpostos contra a r. sentenga prolatada
pela MM. 2* JCJ de Vitédria.

Por despacho de fl. 100, entendeu o juié relator
pela incompeténcia do 1° Regional dada a instalagio do Tribunal Regio-
nal do Trabalho da 17°* Regido, para onde deveriam ser encamiPhados os
autos.

0 egrégio 17° Regional, pele v. acdrdao; de fls,
107/110, concluiu por suscitar o conflito negativo de competéncia, com
o conseqiiente encaminhamento a este TST, consignando seu entendimento

i
na seguinte ementa: i
I

"aAgdo resciséria contra acérddo proferide pelo
TRT da 1* Regido em processo origindrio da 2* JCJ de
Vitéria, que entdo se encontrava sob a jurlsdlqao
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jurisdigde dagquele Tribunal. Declarou-se .a Corte
Regional Trabalhista da 1* Regifdo incompetente para
apreciar a rescisérla por estar agora a ciltada Junta
situada na 17* Regldo. Todavia, a criagdo de um novo
Regional, com o deslocamento da drea em que se loca-
liza a 2*¢* Junta de Conciliagdo e Julgamento de
Vvitéria, ndo desloca a competéncia do Tribunal da 1@
Regidio para apreciar Agdo Rescisdria contra o acdrdio
que proferiu. Suscitado conflito negativo de
competéncia a ser examinado pelo colendo TST."

Em parecer de fls. 117/118, opina a douta;Procura-
doria pela procedéncia do conflite para fixar-se a competéncia do

egrégio 1° Regional.
i
!

E o relatério.

yoro

Discute-se nos autos competéncia para apreciagdo
de acido resciséria ajuizada com o fito de desconstituir acérddo profe-
ride pelo egrégioc 1l¢v Regional em recurso ordindrio contra sentenga
oriunda da MM. JCJ de Vitéria, quando o ajuizamento do pedido
rescisério ocorreu apés a instalagdo do 17¢ Regional com juriédigéo no
Estado do Espirito Santo.

A Jjurisprudéncia da Corte tem o entendimento paci-
ficado guanto aoc tema no sentido de que o fato de haver sido criado
novo Regional com deslocamento da drea em gque situada a Junté gue deu
origem & decisdoc submetida ao crivo do Regional ndo qgsloca a
competéncia deste para apreciar demanda resciséria contra p acérdao
que proferiu. Conforme precedente CC 05/84, Ac. 3146/84 vasado nos
geguintes termos: "O Tribunal que julgou o acordo originario é que tenm
competéncia para instruir e julgar a rescisdéria, nos termos do artigo
678, inciso primeiro, alinea "c", numerc dois da CLT. Cobflito de
competéncia acolhido para declarar competente o TRT da 9¢ Regiéo“.

i

Desta forma, acolho o conflito, para determinar a

competéncia do Tribunal Regional do Trabalho da 1* Regido para apre-

ciar a agdo rescisdria. i
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resciséria.
ISTO PO LT O

ACORDAM os Ministros da Secdo Especializada
em Dissidios Individuais do Tribunal Superior do Trabalho por unanimi-
dade, conhecer e julgar procedente o presente conflito a fim de decla-
rar competente o Tribunal Regional do Trabalho da 1* Regido, para onde
deverdao ser remetidos os autos.

Brasilia, 02 de agosto de 1994.

JOSE AJURICABA DA COSTA E SILVA

Vice-Presidente, no gxercicio da Presidiéncia

Ciente:

LUIZ DA SILVA FLORES

Subprocurador-Geral do Trabalho '
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